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PARECER Nº1872/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 519/13.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que cria o 
Polo Gastronômico do entorno Estádio Arena Corinthians.  
De acordo com a proposta a área delimitada pelo perímetro poligonal compreendido 
entre a rua Doutor Luís Aires, as avenidas Padre Estanislau de Campos, Valdemar 
Tietz, rua César Diaz, avenida Itaquera e rua Castelo do Piauí poderá se objeto de 
regras específicas relativas ao uso do solo, obras e posturas municipais (par. único Do 
art. 1º e art. 2º)  
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez 
que a propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando 
fundamento no art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei 
Orgânica.  
Por interesse local, conforme ensina Roque Carrazza  (in "Curso de Direito 
Constitucional Tributário", 3ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1991, p. 109), 
“são os que atendem, de modo imediato, às necessidades locais, ainda que com 
alguma repercussão sobre as necessidades gerais do Estado ou do País”, mais 
precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (in "Competências 
na Constituição de 1988", 4ª edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:  
“(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais gira 
necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, que 
aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do direito 
anterior.  
A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção doutrinária, 
avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coincidir o 
peculiar interesse com o interesse predominante do Município.  
Dessa forma, sob o aspecto formal, portanto, nada obsta o prosseguimento do 
presente projeto de lei, considerando que os artigos 13, incisos I e XIV, e 70, inciso 
VIII, ambos da Lei Orgânica Municipal, conferem a esta Casa Legislativa competência, 
para iniciar, na espécie, o processo legislativo.  
No que tange ao aspecto material, esclarece-o Poder Público Municipal tem a 
prerrogativa de fixar as regras de uso e ocupação do solo que se destinam, segundo 
Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1993, 
6ª. Ed., p. 405), a estabelecer as utilizações convenientes às diversas partes da cidade 
e localizar em áreas adequadas as diferentes atividades urbanas que afetem a 
comunidade. Decorre, assim, do poder de polícia do Município, que no uso de tais 
atribuições busca assegurar o ordenamento do ambiente urbano, a fim de garantir o 
interesse da comunidade.  
Assim, torna-se lícito concluir, então, que a criação do Polo Gastronômico na área 
descrita na propositura não encontra óbices quanto à legalidade ou 
constitucionalidade, cabendo, entretanto, à comissão competente, qual seja, Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (art. 47, inciso III, Regimento 
Interno), a análise quanto à correta caracterização da área, bem como a conveniência 
e oportunidade da pretensão.  
No mais, por se tratar de matéria referente à ocupação do solo e zoneamento urbano, 
deverão ser convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a tramitação 
da propositura, conforme o disposto no art. 41, inciso VI, da Carta Municipal.  
O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 4º, inciso I, da nossa Lei Orgânica.  
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